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Resumo: Em pleno Estado DemocréticodeDireito, a
interpretacdo do direito ndo tem conseguido
ultrapassar 0 esquemasujeito-objeto, 0 quesedevea
n&o incorporacdo do paradigmadaintersubjetividade,
forjado nas teses desenvolvidas no século XX por
Wittgenstein e Heidegger. Nesse sentido, asdiversas
teoriasdiscursvo-procedimentas (argumentativas) do
direito continuam a operar com a cisfo entre easy
cases e hard cases, regra e principio e discursos de
justificag8o e discursos de aplicacdo. Como
conseqliéncia, ndo superaram o problemadasmUltiplas
respostas, o que reafirmaosalicerces do positivismo
juridico.
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1 DeHermesassubtilatatae

Abstract: Intimes of Constitutional Democracy,
legal interpretation has not been ableto go beyond
the person-object outline, which can be explained
by the non incorporation of the intersubjectivity
paradigm, forged in the XX century thesis
developed by Wittgenstein and Heidegger. In this
sense, the many legal procedure-discoursive
(argumentative) theories keep on operating with
the separation between easy and hard cases, rule
and principle and justification and application
discourses. As consequence, this theories did not
overcamethe problem of multiple answers, which
reaffirms the foundations of legal positivism.

Keywords: Hermeneutic; Linguistic turn;
Philosophical hermeneutic.

pa avrahermenéuticaderivado grego hermeneuein, adquirindo vériossignificados

no curso da histéria. Por ela, busca-se traduzir para umalinguagem acessivel
aquilo que ndo é compreensivel. Dai a idéia de Hermes, um mensageiro divino, que
transmite — e, portanto, esclarece — 0 contelido da mensagem dos deuses aos mortais.
Ao redlizar atarefa de hermeneus, Hermes tornou-se poderoso. Na verdade, nunca se
soube 0 que os deuses disseram; sO se soube 0 que Hermes disse acerca do que 0s
deuses disseram. Trata-se, pois, de uma (inter)mediacdo. Desse modo, a menos que se
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acredite na possibilidade de acesso direto as coisas (enfim, & esséncia das coisas), € na
metafora de Hermes que se localiza toda a complexidade do problema hermenéutico.
Trata-se detraduzir linguagens e coi sas atribuindo-lhes um determinado sentido.

Na histériamoderna, tanto na hermenéuti ca teol 6gica como na hermenéutica
juridica, aexpressdo tem sido entendida como arte ou técnica (método), com efeito
diretivo sobre alei divina e alei humana. O ponto comum entre a hermenéutica
juridica e a hermenéuticateol 6gicareside no fato de que, em ambas, sempre houve
umatensdo entre o texto proposto e o sentido que al cangaasuaaplicacdo nasituagéo
concreta, sejaem um processo judicial ou em uma pregacéo religiosa. Essatenséo
entre o texto e o0 sentido a ser atribuido ao texto coloca a hermenéutica diante de
vérios caminhos, todos ligados, no entanto, as condicdes de acesso do homem ao
conhecimento acerca das coisas. Assim, ou se demonstra que é possivel colocar
regras que possam guiar o hermeneuta no ato interpretativo, mediante a criagéo,
V.g., de uma teoria geral da interpretacdo; ou se reconhece que a pretensa ciséo
entre o ato do conhecimento do sentido de um texto e a sua aplicagdo a um
determinado caso concreto ndo séo de fato atos separados, ou se reconhece,
finalmente, que as tentativas de colocar o problema hermenéutico a partir do
predominio dasubjetividade do intérprete ou da obj etividade do texto, ndo passaram
de fal sas contraposi ¢des fundadas no metafisico esquema sujeito-objeto.

A crise que atravessa a hermenéutica juridica possui umarelagdo direta com
a discussdo acerca da crise do conhecimento e do problema da fundamentacéo,
prépria do inicio do século XX. Vega-se que as varias tentativas de estabel ecer
regras ou canones para 0 processo interpretativo a partir do predominio da
objetividade ou da subjetividade ou, até mesmo, de conjugar a subjetividade do
intérprete com aobjetividade do texto, ndo resistiram asteses daviragem linguisti co-
ontoldgica (Heidegger-Gadamer), superadoras do esquema sujeito-objeto,
compreendidas a partir do cardter ontoldgico prévio do conceito de sujeito e da
desobjetificacdo provocada pelo circulo hermenéutico e pela diferenca ontol ogica.

A viragem hermenéutico-ontolégica, provocada por Sein Und Zeit
(HEIDEGGER, 1993), em 1927, e a publicacdo, anos depois, de Wahrheit Und
Methode (GADAMER, 1993), em 1960, foram fundamentais para um novo olhar
sobre a hermenéutica juridica. A partir desse ontologische Wendung (giro
ontol 6gico), inicia-se o0 processo de superacdo dos paradigmas metafisicos objetivista
aristotélico-tomista e subjetivista(filosofiada consciéncia), osquais, de um modo ou
de outro, até hoje tém sustentado as teses exegético-dedutivistas-subsuntivas
dominantes naquil o que vem sendo denominado de hermenéuticajuridica.

Na doutrina e na jurisprudéncia do direito ainda domina a idéia da
indispensabilidade do método ou do procedimento para alcancar a “vontade da
norma’, o “espirito de legislador”, a corretainterpretacdo do texto etc. Acredita-se
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que o ato interpretativo é um ato cognitivo e que “interpretar alel éretirar danorma
tudo o que nelacontém”, circunstanciaque bem denunciaa probleméticametafisica
nesse campo de conhecimento.

A hermenéutica juridica praticada no plano da cotidianidade do direito deita
raizes na discussdo que levou Gadamer a fazer a critica ao processo interpretativo
cléssico, que entendiaainterpretagdo como sendo produto de umaoperacéo realizada
em partes (subtilitas intelligendi, subtilitas explicandi, subtilitas applicandi,
isto &, primeiro compreendo, depois interpreto, para so entdo aplicar).

A impossibilidade dessacisdo implicaaimpossibilidade de o intérprete “ retirar”
do texto “ago que o texto possui-em-si-mesmo” , numa espéci e de Ausl egung, como
se fosse possivel reproduzir sentidos; ao contrario, para Gadamer, fundado na
hermenéutica filosofica, o intérprete sempre atribui sentido (Sinngebung). O
acontecer da interpretagdo ocorre a partir de uma fusdo de horizontes
(Horizontenver schmelzung), porque compreender é sempre o processo de fusdo
dos supostos horizontes parasi mesmos.

2  Filosofia hermenéutica e her menéutica filosofica:
a revolucao copernicana na inter pretacdo do direito

Algumas posturas criticas sobre a hermenéutica juridica — em especia a
hermenéuticafil osoficade Hans-Georg Gadamer —receberam umanitidainfluéncia
da ontol ogia fundamental de matriz heideggeriana, a partir de seus dois principais
teoremas. o circulo hermenéutico e a diferenca ontolégica.l Para interpretar,

1 Como tenho registrado em outros textos, o conjunto da obra de Heidegger constitui-se em base
fundante de um novo ol har sobre a hermenéuticajuridica, embora—registre-se— o filésofo néo tenha
dedicado espaco para o direito. A importancia de Heidegger é facilmente perceptivel pelaviragem
ontol égica (ontol ogische Wendung) no campo da hermenéuticajuridicaproporcionadapor seu discipulo
Hans-Georg Gadamer, cujas idéias deitam profundas raizes nos teoremas fundamentais elaboradas
pelo filésofo da Floresta Negra. A fenomenol ogia hermenéutica permite superar o esquema sujeito-
objeto que tem tornado, historicamente, o pensamento juridico refém dos paradigmas objetivista
aristotélico-tomista e da subjetividade. O circulo hermenéutico atravessa a relagéo sujeito-objeto, a
partir daantecipagao de sentido, impedindo o objetivismo e o subjetivismo, préprios do pensamento
metafisico. A compreensdo (MVer stehen) ocorre no interior desse virtuoso circulo hermenéutico. Qual quer
interpretacdo que contribua paraacompreensao deve jahaver compreendido o que sedeveinterpretar,
dira Heidegger. Nao se pode esquecer que o ja-sempre-ter-estado e a historicidade do Dasein séo as
caracteristicas de nossafaticidade. Essa pré-estruturaprojetanosso compreender e anteci pa os sentidos
que temos do mundo. Isto ndo significa, entretanto, que sejamos prisioneiros dessa pré-estrutura.
Compreender ndo € um modo de conhecer, mas um modo de ser. Por isto —e essacircunstanciaficara
bem explicitadanahermenéutica gadameriana desenvol vidaem Wahrheit und Methode— compreender,
e, portanto, interpretar (que € explicitar o que se compreendeu) ndo depende de um método, saltando-
se, assim, da epistemol ogia dainterpretacéo para a ontol ogia da compreensdo. Quando Heidegger
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necessitamos compreender; paracompreender, temos que ter uma pré-compreensao,
constituida de estrutura prévia do sentido — que se funda essencialmente em uma
posicdo prévia (Vorhabe), visdo prévia (Vorsicht) e concepcéo prévia (Morgriff) —
que ja une todas as partes do “sistema’.

Temos uma estrutura do nosso modo de ser no mundo, que é ainterpretagéo.
Estamos condenados a interpretar. O horizonte do sentido nos é dado pela
compreensdo que temos de algo. Compreender € um existencial, que é umacategoria
pelaqual o homem se constitui. A faticidade, a possibilidade e a compreensio séo
alguns desses existenciais. E no nosso modo da compreensio como ser no mundo
gue exsurgiraa “norma’ produto da “sintese hermenéutica’, que se da a partir da
faticidade e historicidade do intérprete.

A superagdo da hermenéutica classica— ou daquilo que tem sido denominado
de hermenéutica juridica como técnica no seio da doutrina e da jurisprudéncia
praticadas cotidianamente —, implica admitir que h4 uma diferenca entre o texto
juridico e o sentido dessetexto, isto €, que o texto ndo “carrega’, deformaretificada,
0 seu sentido (a sua norma). Trata-se de entender que entre texto e norma ndo ha
uma equival éncia e tampouco umatotal autonomizaco (cisio).

Entre texto e normahg, sim, umadiferenca, que é ontol dgica, isto porque—e
aqui a importancia dos dois teoremas fundamentais da hermenéutica juridica de
cariz filosofico — 0 ser € sempre 0 ser de um ente e 0 ente sO € no seu ser. O ser
existe para dar sentido aos entes. Por isso ha uma diferenca ontolgica (n&o
ontol 6gico-essencialista) entre ser e ente, tese queingressano plano dahermenéutica
juridica para superar, tanto o problema da equiparacéo entre vigéncia e validade,

identificaum duplo nivel nafenomenologia (o nivel hermenéutico, de profundidade, que estruturaa

compreensdo, e o nivel apofantico, de caréter 16gico, meramente explicitativo, ornamental), abre as
possibilidades paraadesmi(s)tificagdo dasteorias argumentativas de cariz procedimental . Naverdade,
coloca em xeque os modos procedimentais de acesso ao conhecimento, questdo que se torna
absolutamente relevante para aquilo que tem dominado o pensamento dos juristas. o problema do
método, considerado como supremo momento da subjetividade e garantiada“ corre¢do dos processos
interpretativos’. Uma hermenéutica juridica que se pretenda critica, hoje, ndo pode prescindir dos
dois teoremas fundamentais formulados por Heidegger: o circulo hermenéutico, de onde € possivel
extrair a conclusdo de que o método (ou o procedimento que pretende controlar o processo
interpretativo) sempre chega tarde, porque o Dasein ja se pronunciou de ha muito, e a diferenca
ontoldgica, pelaqual o ser é sempre o ser de um ente, rompendo-se a possi bilidade de subsungdes e
deducdes, umavez que, paraHeidegger, o sentido é um existencial do Dasein, e ndo umapropriedade
“colada” sobre o ente, colocado atras deste ou que paira ndo se sabe onde, em uma espécie de “reino
intermediario” . Enfim, adiferencaontol 6gica hei deggerianafuncionacomo contraponto aos dualismos
metafisicos que ainda povoam o imaginario dos juristas, como esséncia e aparéncia, teoriae pratica,
questéo de fato e questdo de direito, texto e norma, para citar apenas algumas que assumem uma
relevanciaincomensuravel naaplicacdo do direito (porque interpretar é aplicar), mediante asquaisa
doutrinae ajurisprudénciapassam aidéiade que o texto “ carrega’ o seu préprio sentido, assim como
senavigénciado texto juridico jaestivesse contidaasuavalidade.
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como o datotal cisdo entretexto e norma, resquicios de um positivismo juridico que
convive com umatotal discricionariedade no ato interpretativo.

Dito de outro modo, na medida em que 0 ser € sempre 0 ser de um ente, ito €, 0
ser ndo flutuano ar (ndo pode ser visto), portanto, SO ocorre nas coisas (entes), este ndo
pode ser entificado. Portanto, ndo esquecamos que sentido € aquilo dentro do qual o
significado pode sedar, isto €, 0 significado € o conteido predicado deum enunciado. Na
fenomenol ogia hermenéutica, opera-se com os conceitos de abertura (Er schlossenheit)
e encobrimento (Verborgenheit), em que o sentido é possibilitado pela abertura e
desaparece pelo encobrimento, mas sempre num horizonte de sentido que depende do
modo de ser do Dasein. O sentido depende do horizonte no qual ele pode dar-se, gragas
a abertura ou ao encobrimento proprio da existéncia. A fenomenologia hermenéutica
sera justamente 0 modo de descrever as coisas como €elas acontecem.

Por isso, aafirmacéo de que o0 “intérprete sempre atribui sentido (Sinngebung)
ao texto”, nem de longe pode significar a possibilidade deste estar autorizado a
atribuir sentidos de forma arbitraria aos textos, como se texto e norma estivessem
separados (e, portanto, tivessem “existéncia’ autbnoma). Como bem diz Gadamer,
quando o juiz pretende adequar alel as necessidades do presente, tem claramente a
intencdo de resolver umatarefa pratica (veja-se, aqui, aimportancia que Gadamer
da ao programa aristotélico de uma praktische Wissenschaft). Isto ndo quer dizer,
de modo algum, que suainterpretacdo dalei seja umatraducdo arbitréria.

Portanto, ficam af astadas todas as formas de decisionismo e discricionariedade.
O fato de ndo existir um método que possa dar garantia a “correcdo” do processo
interpretativo — dendincia presente, alias, ja no oitavo capitulo da Teoria Pura do
Direito de Hans K el sen —ndo autoriza o intérprete aescol her o sentido que maislhe
conveém, o que seriadar azo adiscricionariedade tipi cado convencionalismo exegético-
positivista. Sem textos, ndo hanormas. A “vontade” eo* conhecimento” dointérprete
nao permitem aatribui¢do arbitrariade sentidos e tampouco umaatribui¢cdo de sentidos
arbitréria. Afinal, e a licdo esta expressa em Wahrheit Und Methode, se queres
dizer algo sobre um texto, deixe que o texto te digaalgo (Wer einen Text verstehen
will, ist vielmeher bereit, sich von im etwas zu sagen lassen.).

A hermenéuticajamai s permitiu qual quer formade* decisionismo” ou “realismo”
(subjetivismos de cariz pragmatista). Gadamer rejeita peremptoriamente qual quer
acusacdo de relativismo a hermenéutica juridica. Falar de relativismo é admitir
verdades absol utas, problemética, alias, jamais demonstrada. Essa questdo também
fica clara em um dos melhores intérpretes de Gadamer, Jean Grondin (2000). A
hermenéuti caafasta o fantasmado rel ativismo, porque este negaafinitude e seqiestra
atemporalidade.

Uma hermenéuticajuridicaque se pretendacritica, hoje, deve, fundamentada
nessa revolugdo copernicana, procurar corrigir o equivoco das teorias da
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interpretacdo, que, emborareconhegam que o direito se caracterizapor um processo
de aplicagdo a casos particulares (concretude), incorrem no paradigma metafisico,
ao elaborarem um processo de subsuncgéo a partir de conceitualizacfes (veja-se 0
paradigmatico caso das simulas vinculantes no Brasil), que se transformam em
“significantes-primordiais-fundantes’ ou “ universaisjuridicos’, “acoplaveis’ aum
determinado “caso juridico”. Isto ocorre nas mais variadas formas no modus
interpretativo vigorante nadoutrinae najurisprudéncia, como o estabelecimento de
topoi ou de meta-critérios para a resolugao de conflitos entre principios, além das
formulas para “regrar” a interpretacé@o, propostas pelas diversas teorias da
argumentacdo juridica.

N&o basta dizer, pois, que o direito € concretude, e que “cada caso é um
caso”, como € comum nalinguagem dosjuristas. Afinal, € mais do que evidente que
o direito é concretude e que € feito para resolver casos particulares. O que ndo €
evidente € que o processo interpretativo é applicatio, entendidano sentido dabusca
da coisamesma (Sache selbst), isto €, do ndo esquecimento da diferenca ontol dgica.
O direito é parte integrante do proprio caso e uma questdo de fato é sempre uma
questdo de direito e vice-versa. Hermenéuticando éfilologia. E impossivel cindir a
compreensdo da aplicagcdo. Uma coisa é “deduzir” de um topos ou de uma lei o
caso concreto; outra € entender o direito como aplicagdo: na primeira hipdtese,
estar-se-a entificando o ser; nasegunda, estar-se-arealizando aaplicacdo de indole
hermenéutica, a partir da idéia de que o ser é sempre ser-em (in Sein).

Assim, embora os juristas — nas suas diferentes filiagdes tedricas — insistam
em dizer que a interpretacdo deve se dar sempre em “cada caso”, tais afirmactes
nao encontram comprovagdo na cotidianidade das préticas juridicas. Na verdade,
ao construirem “ pautas gerais’, “conceitoslexicogréficos’, “ verbetesdoutrin&rios e
jurisprudenciais’, ou siimulas aptasa“resolver” casosfuturos, osjuristas sacrificam
a singularidade do caso concreto em favor dessas espécies de “pautas gerais’,
fendmeno, entretanto, que ndo é percebido no imaginario juridico. Dai aindagagdo
de Gadamer: existira uma realidade que permita buscar com segurancga o
conhecimento do universal, dalei, daregra, e que encontre ai asuarealizacdo? Nao
€ apropriarealidade o resultado de suainterpretagdo?

A regjeicdo de qual quer possibilidade de subsungdes ou dedugdes aponta para o
préprio cerne de umahermenéuticajuridicainseridanos quadros do pensamento pés-
metafisico. Trata-se de superar a problemética dos métodos, considerados pelo
pensamento exegéti co-positivistacomo portos seguros paraaatribuicdo dos sentidos.
Compreender ndo € produto de um procedimento (método) e ndo é um modo de
conhecer. Compreender é, sim, um modo de ser, porque a epistemol ogia é substituida
pela ontologia da compreensdo. 1sso significa romper com as diversas concepcoes
gue se formaram a sombra da hermenéutica tradicional, de cunho objetivista-

34 Revista Sequiéncia, n° 54, p. 29-46, jul. 2007



reprodutivo, cujapreocupacdo éde carater epistemol 6gico-metodol dgico-procedimental,
cindindo conhecimento e agdo, buscando garantir uma* objetividade” dos resultados
dainterpretagdo. A mesma critica pode ser feita & tdpicaretorica, cuja dindmica ndo
escapadas armadilhas dasubsungdo metafisica. Alias, ofato deligar-se*“ao problema”’
n&o retira da topica sua dependéncia da dedugdo e da metodologiatradicional, o que
decorre fundamental mente de seu caréter ndo filosofico.

3  A(s) resisténcia(s) do modus inter pretativo dominante na
doutrina e na jurisprudéncia: o entrechoque entre o novo
e o velho

Apesar da revolugdo copernicana produzida pela viravolta linguistico-
hermenéutica, é possivel detectar nitidamente a suanéo recepcdo pelahermenéutica
juridica praticada nas escolas de direito e nos tribunais, onde ainda predomina o
método, mesmo que geneticamente modificado pelas teorias discursivas. Tantos
métodos e procedimentosinterpretativos postos a“ disposicdo” dosjuristasfaz com
gue ocorraaobjetificacdo dainterpretacao, porque possibilitam ao intérprete sentir-
se desonerado de maiores responsabilidades na atribui ¢c&o de sentido, colocando no
fetichismo dalei e no legislador aresponsabilidade das anomalias do direito.

Por isso € razoavel afirmar que, em face da inexisténcia de um “método
fundamental, meta-método ou meta-critério” que sirva como “fundamento dltimo”
(espécie de repristinacdo do fundamentum inconcussum absolutum veritatis) de
todo o processo hermenéuti co-interpretativo, 0 uso dos métodos € sempre arbitrério,
propiciando interpretacdes ad-hoc, discricionarias. A impossibilidade de um
Grundmethode constitui, assim, o calcanhar de Aquiles da hermenéutica juridica
exegético-positivista.

Neste ponto, alias, reside o forte vincul o entre ahermenéutica metodol 6gicae
0 positivismo juridico, que assim se coloca refratério ao paradigma estabel ecido
pelo neoconstitucionalismo. Resistente ao giro hermenéutico-ontolégico, a
hermenéuticajuridicavem possibilitando asobrevivénciadasvel hasteses positivistas-
normativistas acerca da interpretagcdo, como a subsunc¢éo, o silogismo, a
individualizacéo do direito na“ normageral” apartir de* critérios puramente cognitivos
elogicos’, aliberdade de conformacéo do legislador, adiscricionariedade do poder
executivo, assim como o papel da Constituicdo como estatuto meramente
regulamentador do exercicio do poder.

Por tais razdes, assume absoluta relevancia o rompimento paradigmético
proporcionado pela hermenéutica fil osofica, exatamente pela circunstancia de que
ahermenéuticajuridicadeixade ser uma“ questdo demétodo” e passaaser filosofia
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Conseqlientemente, namedidaem que afilosofiando é16gica, ahermenéuticajuridica
ndo pode ser apenas uma ferramenta para a organizagcdo do pensamento. A
hermenéutica possui uma tematica especifica, dird Gadamer. Apesar de sua
generalidade, ndo pode ser integrada legitimamente na légica. Em certo sentido,
partilhacom aldgicaauniversalidade. Entretanto, em outro, supera-a. Portanto, na
hermenéuticafilosdfica, aferramentando € decisiva, isso porque nalinguagem existe
algo muito além do enunciado, isto é, o enunciado ndo carrega em Si mesmo o
sentido, queviriaaser “ desacoplado” pelo intérprete. Nainterpretacdo sempre fica
algo defora, 0 ndo dito, o inacessivel. E assim que “ser que pode ser compreendido
élinguagem”, dira Gadamer.

Também nédo se pode confundir a hermenéutica juridica com as teorias da
argumentagdo juridicaou qualquer teorial 6gico-analitica, que possuem nitido carater
procedimental, tratando, pois, de outra racionalidade, que € apenas discursiva. A
teoria da argumentacdo juridica — embora procure se colocar em 0posi¢do ao
positivismo-normativista— n&o superou o esquemarepresentacional sujeito-objeto,
porque continua nabusca de regras prévias (procedimentos) que possam conformar,
deformadedutiva, asdecisdesjudiciais. E nisso ndo difere dametodol ogiapositivista

Portanto, o compreender ndo depende da instituicdo de uma “supervisao
epistemol égica’ a ser redlizada pelas teorias do (e sobre 0) discurso juridico de
cariz procedimental (nos seusdiversos matizes). Naverdade, taisteorias se colocam
como guardi&es de uma pretensa racionalidade instrumental, com o que se torna
razoavel afirmar que umateoria da argumentacdo juridica pode ser valida somente
naquilo que ela pode servir de auxilio na justificagcdo/explicitacdo do nivel da
racionalidade compreensiva (estruturante do sentido, o “como” hermenéutico) que
desde sempre ja operou no processo interpretativo.

Enquanto ahermenéuti cafil osoficatrabalhano nivel deum como hermenéutico-
estruturante dacompreensdo, que antecipa o sentido apartir do circulo hermenéutico,
as teorias discursivas — nas suas variadas formas — permanecem no nivel de um
como apofantico, axiomatico-dedutivo, de carater 16gico. Afinal, compreensdo e
aplicacdo ndo acontecem em “ etapas’ . Elas simplesmente coincidem. Aqui seinsere
aimportancia dos argumentos baseados em juizos de coeréncia e integridade, que
s80 condic¢do de possibilidade paraqual quer interpretacdo. Alias, Gadamer étaxativo
ao reconhecer o fato de que esse é o terreno que a hermenéutica juridica partilha
com a retérica: o terreno dos argumentos persuasivos, e ndo dos argumentos
logicamente concludentes.

Nesta quadra do tempo, na era das Constituicbes compromissorias e sociais,
enfim, em pleno pos-positivismo, umahermenéuticajuridicacapaz deintermediar a
tensdo inexorével entre o texto e o sentido do texto ndo pode continuar aser entendida
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como umateoria ornamental do direito, que sirva tdo-somente para colocar “capas
de sentido” aostextosjuridicos.

No interior davirtuosi dade do circulo hermenéutico, o compreender ndo ocorre
por deducdo. Conseguientemente, 0 método (o procedimento discursivo) sempre
chegatarde, porque pressupde saberes tedricos separados da “realidade” . Antes de
argumentar, o intérprete j& compreendeu. A compreensao antecede, pois, qual quer
argumentacdo. Ela € condic¢do de possibilidade.

Portanto, € equivocado afirmar, por exemplo, que o juiz primeiro decide, para
S0 depoisfundamentar; naverdade, el e sd decide porquejéencontrou, naanteci pacéo
de sentido, o fundamento (ajustificacéo). E somente € possivel compreender isso a
partir daadmissdo datese de quealinguagem n&o € um mero instrumento ou “terceira
coisa’ que seinterpde entre um sujeito (cognoscente) e um objeto (cognoscivel). O
“abismo gnosioldgico” que “separd’ 0 homem das coisas e da compreensdo acerca
de como elas sdo, ndo depende — no plano da hermenéutica juridico-filosdfica— de
pontes que venham ser construidas — paradoxalmente — depois que a travessia
(antecipacéo de sentido) jatenhasido feita.

Dai aimportanciada pré-compreensao, que passaa condic¢éo de possibilidade
nesse novo modo de ol har ahermenéuticajuridica. Nossos pré-juizos que conformam
anossa pré-compreensao ndo sdo jamais arbitrarios. Pré-juizos ndo sdo inventados,
elesnos orientam no emaranhado datradi¢do, que pode ser auténticaou i nauténtica.
M asisso ndo depende dadiscricionariedade do intérprete etampouco de um “ controle
metodol 6gico”. O intérprete ndo “domina’ atradic¢do. Os sentidos que atribuira ao
texto ndo dependem de sua vontade, por mais que assim queiram os adeptos do
(metafisico) esguema representacional sujeito-objeto. O processo unitario da
compreensdo, pelo qual interpretar € aplicar (applicatio) — que desmitifica a tese
de que primeiro conhego, depoisinterpreto e s6 depois eu aplico, transforma-se em
uma espécie de blindagem contra as opinides arbitrarias. A interpretacdo jamais se
dara em abstrato, como se alei (0 texto) fosse um objeto cultural. H4, sempre, um
processo de concrecdo, que € a applicatio, momento do acontecer do sentido, que
ocorre na diferenca ontolégica. N&o ha textos sem normas; ndo ha normas sem
fatos. N&o ha interpretagdo sem relagio social. E no caso concreto que se dard o
sentido, que é Unico; irrepetivel.

4  Da possibilidade a necessidade de encontrar respostas

corretas. uma resposta a crise hermenéutica do direito

Nesta quadra do tempo em que o direito assume um carater cada vez mais
hermenéutico, em face do viés transformador que € lhe destinado pelo
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constitucionalismo exsurgido a partir do segundo pés-guerra e em face do
deslocamento da esfera de tensdo dos poderes|egislativo e do executivo em direcéo
dajurisdicdo constitucional, o dilemadateoriajuridica nestes tempos de resgate de
direitos passa a estar centrada na seguinte questdo metodoldgica: “como se
interpreta”’, “como se aplica” (lan Schapp) e de como é possivel superar o
decisionismo positivistaque permite multiplas e variadas respostas (STRECK, 2006).
Para tanto, € necessario dar um salto em direcdo as perspectivas hermenéuticas
gue tém na linguagem néo (apenas) um instrumento ou uma terceira coisa que se
colocaentre um sujeito e um objeto, mas, sim, asuapropriacondi¢do de possibilidade.

E, pois, aincindibilidade entreinterpretar e aplicar queirarepresentar aruptura
com o paradigma representacional-metodol 6gico. E € o circulo hermenéutico que
vai se congtituir em condicdo de ruptura do esquema (metafisico) sujeito-objeto,
nele introduzindo o mundo pratico (faticidade), que serve para cimentar essa
travessia, até entdo ficcionada na e pela epistemologia. Ndo ha como isolar a pré-
compreensao.

Negar a possibilidade de que possa existir (sempre) — para cada caso — uma
resposta conformada a Constitui¢do? — portanto, uma resposta correta sob o ponto
devistahermenéutico (porque éimpossivel cindir o atointerpretativo do ato aplicativo)
—, pode significar aadmisséo de discricionariedadesinterpretativas, 0 que se mostra
antitético ao caréter ndo-relativistadahermenéuticafil osdficaeao proprio paradigma
do novo constitucionalismo principiol 6gico introduzido pel o Estado Democrético de
Direito, incompativel com aexisténciade multiplas respostas.

E possivel dizer, sim, que uma interpretacdo é correta e a outra € incorreta.
Movemo-nos no mundo exatamente porque podemos fazer afirmacdes dessaordem.
E disso nem nos damos conta. Ou seja, hacompreensdo os conceitosinterpretativos
ndo resultam tematicos como tais, como bem lembra Gadamer; ao contrério,
determinam-se pelo fato de que desaparecem atras daquilo que eles fizeram falar/

2 O intérprete ndo se depara com um texto infraconstitucional “nu”, “carente” do sentido da
Constituicdo. A Constituicdo é (também) um existencial . Faz parte do modo-de-ser-no-mundo (auténtico
ou inauténtico) do jurista/intérprete. Dai que é desnecessario dizer que uma “baixa compreensao”
acerca do sentido da Constituicdo — naquilo que ela significa no ambito do Estado Democrético de
Direito—inexoravel mente acarretarauma* baixaaplicagao”, probleméticaque ndo édificil de constatar
nas sal as de aula de expressiva maioria dos cursos juridicos do pais e na quotidianidade das préticas
dos operadores do Direito. |sso significa poder afirmar que o préprio sentido de validade de um texto
juridico tem esse sentido prévio advindo da pré-compreensdo que o intérprete tem da Constituig&o.
Ou sgja, se ele somentetem sentido (valido) se estiver de acordo com a Constitui¢go, ontol ogicamente
esse sentido exsurgira da anteci pagéo do sentido proporcionado pelo movimento da circularidade.
Nem o texto infraconstitucional pode ser visto apartado do sentido da Constituicdo e nem esta (a
Constituicao) pode ser entendida como se fosse um “ser sem o ente” (uma “categoria’ ou uma
“premissa’).
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aparecer nae pelainterpretacdo. Aquilo que asteorias daargumentacdo ou qual quer
outraconcepcao teorético-filosdfica (ainda) chamam de “ raciocinio subsuntivo” ou
“raciocinio dedutivo”, nadamais € do que esse “ paradoxo hermenéutico”, que seda
exatamente porque a compreensdo é um existencial (ou seja, por ele eu ndo me
pergunto por que compreendi, pela simples razéo de que ja compreendi, o que faz
com que minha pergunta sempre chegue tarde).

Uma interpretacéo é correta quando desaparece, ou seja, quando fica
“objetivada’ atravésdos* existenciai s positivos’, em que ndo mais nos perguntamos
sobre como compreendemos algo ou por que interpretamos dessa maneira e ndo de
outra: simplesmente, o sentido se deu (manifestou-se), do mesmo modo como nos
movemos no mundo através de “ nossos acertos cotidianos’, conformados pel o nosso
modo-pratico-de-ser-no-mundo. Fica sem sentido, destarte, separar/cindir a
interpretacdo em easy cases e hard cases. Na medida em que 0 nosso desafio é
levar os fendmenos a representacdo (pelalinguagem), casos simples (easy cases) e
casos complexos (hard cases) estéo diferenciados pelo nivel de possibilidade de
objetivacdo, tarefa méxima de qualquer ser humano. Dai que, paradoxalmente, o
caso dificil, quando compreendido corretamente, torna-se um “caso simples’. E
aqui que — por ser correta (sequer nos perguntaremos sobre ela) — a interpretacéo
“desaparece”. Ou sgja, reiterado a partir da existencialidade compreensiva, o caso
(que ndo é simples e nem complexo, mas, sim, um caso) passara ao nivel da
objetivagdo e sobre o qual ndo haverd perquiricdo acerca dos motivos da
compreensado. Por taisrazfes, torna-seinvidvel —como querem, v.g., ostedricos da
teoria da argumentacdo — sustentar “raciocinios dedutivos’ (causais-explicativos)
para os “casos simples’.

A possibilidade de multiplas respostas estarel acionada com o conceitualismo
da regra, que tem a pretensdo de “abarcar” (todas) as possiveis “situacbes de
aplicacdo” de forma antecipada, independente do mundo pratico. Nesse “mundo”,
0 gue conta é o enunciado, isto &, todas as outras formas de linguagem e todos 0s
outros modos de dizer do objeto de analise se resumem ao enunciado. Para melhor
explicar essefendmeno, é possivel dizer —fundado em Gadamer —, que apossibilidade
de multiplas respostas esta cal cada no logos apofantico, cuja funcéo € significar o
discurso, isto €, aproposi¢ao cujo unico sentido é a de realizar o apofainesthai, o
mostrar-se do que foi dito. E uma proposicao tedrica no sentido de que ela
abstrai de tudo que néo diz expressamente. O que constitui 0 objeto da andlise e
o fundamento da concluséo |6gica € apenas o que ela propriarevela pelo seu dizer.
Ora, namedida em que sempre ha um déficit de previsdes, as posturas positivistas
“delegam” ao juiz uma excessiva discricionariedade (excesso de liberdade na
atribuicdo dos sentidos), além de dar azo a tese de que o direito é (apenas) um
conjunto de normas (regras). Em consequiéncia, transforma-se ainterpretacéo juridica
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em filologia, forma refinada de negacéo da diferenca ontol 6gica. E também néo se
pode, a pretexto de superar o problema da arbitrariedade (subjetivista-axiol ogista)
do juiz, “desoner&10” da “tarefa” de elaboracéo de discursos de fundamentacéo,
gue, nateoria do discurso de Habermas e Glnther, ddo-se prima facie.

A resposta correta a luz da hermenéutica (filoséfica) seré a “resposta
hermeneuticamente correta” para aquel e caso, que exsurge nasintese hermenéutica
daapplicatio.® Essaresposta propiciada pelahermenéuticadeverd, atodaevidéncia,
estar justificada (afundamentac&o exigidapela Constitui c&o implicaaobrigacéo de
justificar) no plano de uma argumentacéo racional, 0 que demonstra que, se a
hermenéuticanéo pode ser confundida com teoriada argumentacéo, ndo prescinde,
entretanto, de uma argumentacdo adequada (vetor de racionalidade de
segundo nivel, que funciona no plano l6gico-apofantico). Afinal, se interpretar
éexplicitar o compreendido (Gadamer), atarefade explicitar o quefoi compreendido
éreservado asteorias discursivas e, em especial, ateoriadaargumentacdo juridica.
Mas esta ndo pode substituir ou se sobrepor aquela, pela simples razéo de que é
metddico-epistemol dgica.

3 Umaadverténciaseimpde: aresposta corretaaqui proposta, apartir de uma simbiose entre ateoria
interpretativista de Dworkin e afenomenol ogia hermenéutica (que abarca ahermenéuticafil osofica)

deve ser entendidacomo umametéfora. Afinal, metéforas servem paraexplicar coisas. Hobbes criou
a metafora do contrato social para explicar a necessidade de superar a barbérie representada pela
fragmentac&o do medievo. Mas, mais do que isso, fé-lo para demonstrar que o Estado € produto da
raz&o humana. Paratanto, Hobbes contrapbs asoberania“ do um” parasuperar asoberaniafragmentadal
dilacerada“ detodos’. Contraabarbarie representada pel o Estado de Natureza, contrapdsacivilizagéo.

E isso somente seriapossivel através de um contrato. Nao um contrato stricto sensu, mas um contrato
metaférico. De algum modo, penso que é necessario enfrentarmos o “ estado de natureza hermenéutico”

no qual estainserido o sistemajuridico. A “liberdade” nainterpretacéo proporcionadapel o império da
consciénciade si do pensamento pensante (filosofia da consciéncia) gera a“guerra de todos contra
todos’. Cadaintérprete parte de um “grau zero” de sentido. Cadaintérprete reinanos seus “dominios
de sentido”. Os sentidos “lhe pertencem”. E nessa “guerra’ entre os intérpretes reside a morte do
préprio sistema juridico. Por tais razdes € que a tese da resposta correta em um sistema “nédo
avancado” ndo é uma possibilidade, e, sim, uma necessidade. |1sso implica a superacdo do esquema
sujeito-objeto, a partir dos dois teoremas fundamentai s da hermenéutica: o circulo hermenéutico e a
diferencaontol égica, superando qual quer possibilidade daexisténciade grau zero de sentido (“ideologia
do caso concreto”), resgatando a tradic&o auténtica (sentido da Constitui¢éo compreendido como o
resgate das promessas da modernidade) e reconstruindo, apartir dessas*“ premissas’, em cada caso, a
integridade a coerénciainterpretativado direito (STRECK, 2006). A resposta corretaé umametafora,

como 0 juiz Hermes de Dworkin também o é. Paratanto, arupturacom o “ estado de natureza” néo se
dara através de uma delegagcdo em favor de umainstancia Gltima, isto é, um “abrir mé&o do poder de
atribuir sentidos em favor de uma espécie de Leviatd hermenéutico”, como parece ser 0 caso da
institucionalizag&@o da simplistaidéiadas simulas vincul antes ou de outros mecanismos vincul atérios
(v.g., Leis 8.038, 9.756 e 11.276, parafalar apenas destas). Dito de outro modo, se aresposta paraa
fragmentagéo do estado de naturezamedieval foi adel egacéo detodos osdireitosem favor do Leviata
representado pela soberania absol utado Estado (o Estado Moderno absol utista superou, desse modo,
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Nesse sentido, atese daresposta constituci onal mente adequada (ou aresposta
corretaparao caso concreto) pressupde uma sustentacdo argumentativa. A diferenca
entre hermenéutica e a teoria argumentativo-discursiva € que aquel a trabalha com
uma justificagdo do mundo préatico, ao contrario desta, que se contenta com uma
legitimidade meramente procedimental . I sto é, nateoriado discurso, apragméticaé
convertidano procedimento.

Quando explicito o (j& compreendido, esse processo se da no nivel 16gico-
argumentativo, e ndo filoséfico. E, insista-se: filosofiando é16gica. Esse“ proceder
epistemol 6gico” € antecipado; ndo se confunde com o préprio conhecimento. Pela
hermenéutica, fazemos uma fenomenologia do conhecimento. N&o é uma coisa
concreta. E, sim, a descricdo da autocompreensio que opera na compreensio
concreta. Na explicitacdo é que havera o espaco de uma teoria do conhecimento.

Ao contrério do que sediz, ndo interpretamos para, depois, compreender, mas,
sim, compreendemos para interpretar, sendo a interpretacéo, nas palavras de
Gadamer, aexplicitagdo do compreendido. A explicitacio daresposta de cada caso
deverd estar sustentada em consistente justificagdo, contendo a reconstrucéo do
direito, doutrinariaejurisprudencial mente, confrontando tradi¢oes, enfim, colocando
a lume a fundamentacdo juridica que, ao fim e ao cabo, legitimara a decisdo no
plano do que se entende por responsabilidade politicado intérprete no paradigmado
Estado Democrético de Direito.

Mutatis, mutandis, trata-se de justificar a decisdo (decisdo no sentido de que
todo ato aplicativo — e sempre aplicamos — é uma decisao). Para esse desiderato,
compreendendo o problema a partir da antecipacéo de sentido (Vorhabe, Vorgriff,

aformaestatal medieval), nahermenéuticajuridicade cariz positivistaaresposta parao império dos
subjetivismos, axiologismos, realismos ou 0 nome que se dé atais posturas— que colocam no intérprete
(juiz, tribunal)) o poder discricionério de atribuir sentidos — ndo pode ser, sob hipétese alguma, a
instauracéo de uma supra-hermeneuticidade ou a del egagéo dessa fungéo para uma super-normaque
possa “prever todas as hipéteses de aplicagdo”, que, mutatis, mutandis, é a pretensdo Ultima das
sumulas vinculantes. Assim, contra o caos representado pelos decisionismos e arbitrariedades, o
establishment propde um “ neo-absol utismo hermenéutico” . Forma-se, desse modo, um circul o vicioso:
primeiro, admite-se discricionarismos e arbitrariedades em nome da ideologia do caso concreto,
circunstancia que, pela multiplicidade de respostas, acarreta um sistema desgovernado; em seguida,
para controlar esse caos, busca-se construir conceitos abstratos com pretensdes de universaliacéo,
como se fosse possivel uma norma juridica abarcar todas as hipéteses (futuras) de aplicacdo. 1sso
permite afirmar que, na verdade, o combate ao estado de natureza hermenéutico originario da
discricionariedade/arbitrariedade positivistando € um combate ao positivismo. Ao contrério, destituido
de uma adequada compreensdo hermenéutica, a partir dos dois teoremas fundamentais, qual quer
forma de vinculagdo sumular, por mais paradoxal que possa parecer, reforgcara o positivismo, com a
continuidade do caos decisionista. Ou sgja, como simulas sdo textos e como o positivismo interpreta
textos sem coisas, qual quer tentativade vinculagdo jurisprudencial/conceitual receberaumaadaptacéo
darwiniana do senso comum teérico dos juristas. E tudo comega de novo...!
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\orsicht), no interior davirtuosidade do circulo hermenéutico, que vai do todo para
a parte e da parte para o todo, sem que um e outro sejam “mundos’ estanques/
separados, fundem-se os horizontes do intérprete do texto (insista-se, texto é evento,
texto éfato, texto ndo € um mero enunciado lingUistico). Todaainterpretacdo comega
com um texto, até porgue, como diz Gadamer, se queres dizer algo sobre um texto,
deixe primeiro que o texto te diga algo. O sentido exsurgira de acordo com as
possibilidades (horizonte de sentido) do intérpreteem dizé-lo, d’ onde pré-juizosfalsos
acarretardo graves prejuizos hermenéuticos.

Atravésdo circulo hermenéutico, faz-se adistingdo entre pré-juizos verdadeiros
efalsos, apartir de um retorno continuo ao projeto prévio de compreensdo, que tem
na pré-compreensdo a sua condi¢do de possibilidade. O intérprete deve colocar em
discussdo 0s seus pré-juizos, isto €, os juizos prévios que ele tinha sobre a coisa
antes de com ela se confrontar. Os pré-juizos ndo percebidos como tais nos tornam
surdos para a coisa de que nos fala a tradi¢cdo. Nao perceber os pré-juizos “como”
pré-juizosaienam ointérprete, fazendo-o refém datradicdoilegitima. A compreensdo
tem inscia a permanente tensdo entre coisa e intérprete. Por conseguinte,
compreender ndo € um ato reprodutivo (Auslegung), e, sim, um ato produtivo, de
dar sentido acoisa(Sinngebung). Interpretar serd, assim, explicitar umapossibilidade
verdadeira do texto compreendido. Interpretar € iluminar as condi¢des sobre as
guais se compreende, para usas as precisas palavras de Gadamer.

Naverdade, essa explicitacdo é o espaco “epistemol 6gico” da hermenéutica.
Explicita-se as condi¢des pelas quais se compreendeu. Mais do que fundamentar
umadecisdo, € necessariojustificar (explicitar) o quefoi fundamentado. Fundamentar
afundamentag&o: essa é aquestdo fundamental, até porque € um direito fundamental.

5 Aportesfinais. um decalogo hermenéutico

Uma reflexdo critica sobre a aplicagdo do direito ndo pode, pois, prescindir
dos pressupostos hermenéuti cos que apontam para a superacdo do esguema sujeito-
objeto, assim como dos diversos dualismos proprios dos paradigmas metafisicos
objetificantes (cléssico e da filosofia da consciéncia). E preciso insistir nisso.
Consciéncia e mundo, linguagem e objeto, sentido e percepgdo, teoria e pratica,
texto e norma, vigénciae validade, regrae principio, casos simples e casos dificels,
discursos dejustificacdo e discursos de aplicacdo: esses dualismos seinstalaram no
NOSsO i maginério sustentados pel o esgquemasujeito-objeto.

N&o se quer dizer, entretanto, que as diversas teorias do direito ndo estejam
preocupadas em buscar respostas ao problemada crise paradigmatica que atravessa
odireito. Mas, nessabuscade solugdes para os problemas dametodol ogiado direito,
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0 que ndo se pode fazer é “mixar” teorias, principalmente entre posturas
procedimentai s-argumentativas e perspectivas conteudisti cas-ontol gicas, paracitar
apenas estas. Permito-me, nesse sentido, langar dez pontos que deixam nitida essa
impossibilidade de mixagens metodol ogi cas:

Primeiro, ndo se pode confundir hermenéutica com teoria da
argumentacdo juridica, isto €, hermenéutica (filosofica) ndo ésimilar a
nenhuma teoria da argumentacéo (portanto, ndo é possivel com ela
fundir — por mais sofisticadas e importantes que sgjam — as teses
de Alexy, Atienza, Habermas, Glnther, parafalar apenas destes);

Segundo, quando se diz que a Constituicéo e as leis sd0 constituidas
de plurivocidades signicas (textos“ abertos’, palavras vagas e ambiguas
etc.), tal afirmativa ndo pode dar azo a que se diga que sempre ha
vérias interpretacfes e, portanto, que o direito permite multiplas
respostas, circunstanciaque, paradoxa mente, apenas denuncia— e aqui
chamo acolagéo as criticas de Dworkin aHart —as posturas positivistas
que estdo por trés de tais afirmativas,

Terceiro, quando, por exemplo, Gadamer confronta 0 método, com o
seu Verdade e M étodo, ndo significaque ahermenéuticasegjarelativista
e permitainterpretacdes discricionérias/arbitrérias,

Quarto, quando sefalanainvasdo dafilosofiapelalinguagem, maisdo
gue amorte do esquema sujeito-objeto, isso quer dizer que ndo hamais
um sujeito que assujeita o objeto (subjetivismos/axiol ogismosque ainda
viceglam no campo juridico) etampouco objetivismos;

Quinto, quando se popularizou améximade que “interpretar € aplicar”
e que “interpretar € confrontar o texto com arealidade”, ndo significa
gue texto e realidade sejam coisas que subsistam por si SO ou que
sejam “apreensiveis’ isoladamente, sendo equivocado pensar, portanto,
gue interpretar é algo similar a “fazer acoplamentos entre um texto
juridico e os fatos” ou, como numa metafora que circula nas salas de
aula, “entre um parafuso e uma porca’, em que o0 parafuso seria 0
texto e, aporca, arealidade, sendo a aplicacdo, ipso facto, o resultado
dessa “juncéo”;

Sexto, deigual maneira, quando se popul arizou aassertivade que texto
ndo é igual a norma e que a norma € o produto da interpretagdo do
texto, nem delonge quer dizer que o texto ndo vale nada ou que norma
etexto sgjam “ coisas adisposi¢do do intérprete”, ou, ainda, que depende
do intérprete a “fixagdo da norma’;
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. S&timo, se texto e norma n&o sdo amesma coisa, tal circunsténcia néo
implicaaafirmag&o de que estejam separados (cindidos) ou que o texto
contenha a propria norma, mas, sim, que apenas ha uma diferenca
(ontol 6gica) entre eles; é preciso compreender que anormaé o texto em
forma de enunciados, em que o conteido veritativo ndo é nadamais do
que a dimensdo predicativa, isto &, aquilo que se diz sobre ele;

. Oitavo, éum equivoco pregar que o texto juridico € apenas“apontado
iceberg”, e que a tarefa do intérprete é a de revelar o que esta
“submerso”, porgue pensar assim € dar azo a discricionariedade e ao
decisionismo, caracteristicas do positivismo;

J Nono, afundamentagdo de decisdes (pareceres, acordaos etc.) apartir
de ementasjurisprudenciais sem contexto e verbetes protol exicograficos
apenas reafirma o caréter positivista da interpretacéo juridica, pois
escondem a singularidade dos “ casos concretos’;

. Décimo, é preciso ter em mente que areproducdo de ementas e verbetes
sem contexto apenas reatroalimenta e reforca a cultura manualesca e
estandardizada, enfraquecendo a reflexdo critica.

Em outras palavras, ndo é possivel servir a varios senhores da ciéncia ao
mesmo tempo. Trata-se de uma opcdo paradigmética, 0 que acarreta uma
impossibilidade de misturar, por exemplo, posturas ainda assentadas no esquema
sujeito-objeto (em menor ou maior grau) e posturas antiepistemol dgicas.
Definitivamente, hermenéuticanéo é teoriada argumentacdo, do mesmo modo que
verdade ndo € consenso. N&o é possivel lancar mao téo-somente das“ partes nobres’
de cada teoria (ou paradigma), descartando as insuficiéncias.

Mas, atencdo: a hermenéutica ndo afasta a epistemol ogia. Entretanto, o que
ndo € possivel fazer é confundir os niveis nos quais Nos movemos. A separacao
entre o epistemologico e o nivel concreto ndo é o mesmo que dividir o
transcendental e o empirico. Em muitos momentos, a hermenéutica introduz o
elemento epistemoldgico, se assim se quiser dizer. A posicdo hermenéutica néo
pretende eliminar procedimentos. Ela ja sempre compreende essa circunstancia,
porque € capaz de analisar filosoficamente os elementos da pré-compreensdo. Ou
seja, quando explicito o (j&) compreendido, esse processo se da no nivel 16gico-
argumentativo, e ndo filosofico. E, insista-se: filosofiando é|6gica. Esse* proceder
epistemol 6gico” € antecipado; ndo se confunde com o proprio conhecimento.
Pela hermenéutica, fazemos umafenomenol ogiado conhecimento. Ndo € umacoisa
concreta. E, sim, a descri¢io da autocompreens3o que opera na compreensio
concreta. Na explicitacdo é que havera o espaco de uma teoria do conhecimento.
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Na era das Constitui ¢des compromissorias e sociais (e dirigentes), enfim, em
pleno pos-positivismo, uma hermenéutica juridica capaz de intermediar a tensdo
inexoravel entre o texto e o sentido do texto ndo pode continuar a ser entendida
como umateoria ornamental do direito, que sirva tdo-somente para colocar “capas
desentido” aostextosjuridicos. Nointerior davirtuosi dade do circulo hermenéutico,
o compreender ndo ocorre por dedugdo. Conseqlientemente, o método (o
procedimento discursivo) sempre chega tarde, porque pressupde saberes tedricos
separados da “realidade” . Antes de argumentar, o intérprete ja compreendeu.

A realizac&o das promessasincumpridas damodernidade—as diversasteorias
criticas (teoria do discurso habermasiana, as diversas teorias da argumentacdo, a
hermenéuti ca fil osofica, ametddicaestruturante etc.), todas perfeitamente inseridas
no paradigmado Estado Democrético de Direito, tém, inequivocamente, um objetivo
comum: a superacdo do positivismo juridico e do dogmatismo que se enraizou na
doutrinae najurisprudéncia, responsaveis em grande medida pelainefetividade da
Constitui¢do (circunsténcia que assume foros de dramaticidade em paises de
modernidade tardia como o Brasil). Cada uma das correntes filosoficas ou teorias,
aseu modo, apontam as possiveis saidas paraasuperacdo dacrisedo direito brasileiro,
cadavez mais aguda. Nessaintensa procura, haalgo que éinacessivel eisso parece
incontornével. Ou algo que éincontornével e que, por isso, inacessivel. Conteudistica
ou procedimentalmente € essa incerteza que parece mover 0s juristas rumo a essa
longa travessia. E essa travessia somente € possivel na e pela linguagem. Afinal,
como bem disse Heidegger, Die Sprache ist das Hause des Sein; in das Hause
wohnt der Mann. N&o ha um objeto do outro lado do abismo gnosiol 6gico que nos
separa das “coisas’. E tampouco hd um sujeito — assujeitante — capaz de fazé-lo.
Por isso, Stephan Georg é definitivo, ao bradar: kein Ding sei, wo dasWort gebricht.
Que nenhuma coisa seja onde fracassa a palavra, ele diz. Onde falta a palavra,
nenhuma coisal A coisa € o0 que tem a necessidade da palavraparaser oque é. E é
Domin que encerra o butim das palavras: Wort und Ding legen eng aufeinander;
die gleiche Korperwarme bei Ding und Wort. Sim, a palavra e a coisa jaziam
juntas; tinham a mesma temperaturaa coisae apalavra...! Mas, acrescento, depois
se separaram. Dai o trabalho que temos pararevelar esse mistério que existe desde
aauroradacivilizacdo. Talvez fazendo umacaminhadaantimetafisica: diferenciando
(e n&o cindindo) texto e norma, palavras e coisas, fato e direito...

Numapalavra: talvez tenhamos recebido o castigo de Sisifo; rolamos a pedra
até o limite do logos apoféantico e imediatamente somos jogados de volta a nossa
condicéo de possibilidade: o logos hermenéutico. Eis o castigo ou a gléria: a de
estarmos condenados ainterpretar! Se um texto legal conseguisse abarcar todas as
hipéteses de aplicago, seriaumalei perfeita. E como se conseguissemos fazer um
mapa que se configurasse perfeitamente com o globo terrestre. Mas que vantagens

Revista Sequéncia, n° 54, p. 29-46, jul. 2007 45



teriamos nisso? Dito de outro modo: se a realidade pudesse ser transmitida como
elaé, estariamos diante de um paradoxo. E paradoxos sdo coisas sobre as quai s néo
podemos decidir. Dai o enigma provocado pela figura de Hermes. Sem ele, ndo
saberiamos 0 que os deuses disseram. Sabemos do problema decorrente da
“subjetividade” de Hermes e da complexidade que isso representa (por exemplo,
qual éolimitedo“nivel de abstracdo dageneralidade” das* sentencasde Hermes’?).
Mas também sabemos, na metéfora, que 0 acesso a linguagem dos deuses,
diretamente, €impossivel. Dai aperguntainevitavel: sefosse possivel esse“ acesso
direto”, que utilidadeisso teriaparaos homens, que, definitivamente, ndo sdo deuses?
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